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Pregão Eletrônico n° 038/2018, cujo resultado da licitação foi
devidamente homologado pelo Exmo. Senhor Procurador Geral
de Justiça, os quais constituem parte deste instrumento,
independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1 Prestação de serviços especializados e continuados de
Técnico em Edificações e Cadista (Desenhista em Autocad),
conforme disposto no Edital de Pregão Eletrônico n° 038/2018
e seus anexos.

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E DO REGIME DE
EXECUÇÃO
4.1. Os serviços, objeto deste contrato serão realizados nas
dependências da CONTRATANTE na forma disposta na tabela
a seguir:

(Tabelas em anexo ao final da publicação.)

4.2 O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta:
Empreitada por preço global.

C L Á U S U L A  Q U I N T A  –  D O  V A L O R  E  D O
R E A J U S T A M E N T O  D O  P R E Ç O
5.1O valor global do contrato importa na quantia de R$
237.044,40 (duzentos e trinta e sete mil, quarenta e quatro reais
e quarenta centavos), sujeito a reajustes, nos termos da
legislação vigente, desde que respeitada a periodicidade anual
do contrato.

C L Á U S U L A  S É T I M A  –  D O S  R E C U R S O S
O R Ç A M E N T Á R I O S
7.1 A despesa orçamentária da execução desta contratação
c o r r e r á  à  c o n t a  d a  N a t u r e z a  d a  D e s p e s a :
15100001.03.122.500.21958.15.33903900.1.00.00.0.20.
7.2 A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o
caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para
atendimento dessa finalidade, a ser consignada à Procuradoria
Geral de Justiça pela Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1 Os prazos de vigência e execução contratual são de 12
(doze) meses, contados a partir da sua assinatura, devendo ser
publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei
Federal nº 8.666/1993.

Fortaleza, 13 de fevereiro de 2019.

JOÃO DE DEUS DUARTE ROCHA
ORDENADOR DE DESPESAS (DESIGNADO PELA
PORTARIA Nº 7980/2017)
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEARÁ
CONTRATANTE

CRIART SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE
OBRA LTDA
CONTRATADA

ATOS DA CORREGEDORIA GERAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

Correições/Inspeções

O PROCURADOR DE JUSTIÇA JOSÉ WILSON SALES
JÚNIOR, Corregedor-Geral do Ministério Público do Ceará, no
uso de suas atribuições legais insertas no art. 58, I, da Lei
Complementar Estadual nº 72, de 12.12.2008, e considerando a
obrigatoriedade de realização de correições ordinárias e
inspeções em todas as Unidades Ministeriais do Estado do
Ceará, para efeito de verificar a regularidade dos serviços afetos
ao Ministério Público;

CONSIDERANDO o que consta do Processo SAJ-MP
nº10.2019.07-3 e na forma do art.38, do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Ceará;

RESOLVE designar a realização de Inspeção, no mês de
FEVEREIRO de 2019, no local e data conforme abaixo
especificado, iniciando às 09:30h

COMARCA (Promotorias)                                DATA
Ibicuitinga                                                     19/02/2019

Expedientes necessários.
Fortaleza(CE),
18 de fevereiro de 2019

JOSÉ WILSON SALES JÚNIOR
Procurador de Justiça
Corregedor-Geral do Ministério Público do Ceará

Portaria Nº 005/2019/CGMP
Fortaleza, 18 de fevereiro de 2019

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA

MINUTA DE REGIMENTO INTERNO PARA A
SECRETARIA EXECUTIVA DAS PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DA COMARCA DE GRANJA.

Capítulo I
Das disposições preliminares

Art. 1°. O presente Regimento Interno, em conformidade com
os arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008
(Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do
Ceará), disciplina o funcionamento da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Granja.
Art. 2º. A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca  de  Granja  é  responsável  pe los  serviços
administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros do
Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas
Promotorias de Justiça da respectiva Comarca.

Regimento Nº -
Fortaleza, 18 de fevereiro de 2019

Procurador Geral de Justiça:
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Capítulo II
Da organização administrativa

Art. 3º. A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Granja é composta por:
I – Secretário Executivo;
II – Promotores de Justiça da 1ª e 2ª Promotorias de Justiça,
titulares, auxiliares ou em situação de respondência; e
III – Servidores, efetivos e cedidos;
IV – Estagiários.
Seção I
Do Secretário Executivo

Art. 4º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Brejo Santo será provida por alternância,
iniciando-se pelo critério de antiguidade no cargo, para
mandato de 1 (um) ano, vedada a recondução, nos termos da
Lei Orgânica do Ministério Público do Ceará.
§1º A escolha do Secretário-Executivo deverá ser
imediatamente comunicada ao Procurador-Geral de Justiça;
§2º O Secretário-Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições decorrentes de sua titularidade.

Art. 5º. Compete ao Secretário Executivo, dentre outras
atribuições fixadas neste Regimento Interno:
I – promover e presidir reuniões ordinárias mensalmente e
extraordinárias, com presença obrigatória dos demais
Promotores de Justiça da Comarca de Granja, registrando tudo
em ata circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral de
Justiça;
II – organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias de Justiça, definindo a lotação dos seus servidores
e fiscalizando, resguardada a autonomia de cada órgão, a
execução dos trabalhos;
III – promover, sempre que necessário, reuniões com os
servidores lotados na Secretaria Executiva e nas Promotorias de
Justiça da Comarca de Granja;
IV – comunicar ao Procurador-Geral de Justiça a ocorrência de
infrações funcionais de servidores, para fins de apuração;
V - proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
das Resoluções que definem as atribuições de cada Promotoria
de Justiça, a distribuição de autos e peças de informação para
cada Promotoria que compõe a Secretaria Executiva;
VI – velar pelo bom funcionamento administrativo das
Promotorias e pelo perfeito entrosamento entre seus integrantes,
respeitada a autonomia e independência funcionais,
encaminhando aos órgãos de administração superior as
sugestões para o aprimoramento dos serviços, metas e planos
institucionais;
VII - organizar o arquivo geral da Secretaria Executiva;
VIII - remeter ao Procurador-Geral de Justiça, sugestões das
Promotorias de Justiça para a elaboração do plano anual de
atuação do Ministério Público, para o exercício seguinte, nos
termos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Ceará;
IX – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da

Secretaria Executiva;
X – representar a Secretaria Executiva em atos e solenidades ou
quando convocado pelos órgãos da administração superior do
Ministério Público, podendo, no entanto, delegar essa função a
outro Promotor de Justiça da Comarca;
XI – planejar e organizar, no âmbito de atuação da Secretaria
Executiva, eventos de natureza jurídica e de confraternização
envolvendo os membros, servidores, estagiários e prestadores
de serviço do Ministério Público do Estado do Ceará.

Parágrafo único. A definição quanto à lotação dos servidores,
quaisquer modificações nessas lotações e,  ainda, o
desligamento, deverão ser imediatamente comunicados à
Secretaria de Recursos Humanos e ao Núcleo Gestor de Estágio
da Procuradoria-Geral de Justiça;

Art. 6º. Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário Executivo, assumirá a função o outro Promotor de
Justiça da Comarca.

Seção II
Da participação dos demais Promotores de Justiça da Comarca
de Granja

Art. 7º. São deveres dos Promotores de Justiça da Comarca de
Granja:
I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões
ordinárias e extraordinárias promovidas pela Secretaria
Executiva, salvo motivo justificado;
II – desempenhar com zelo e presteza os serviços a seu cargo;
III – observar fielmente o plano anual de atuação e os planos de
metas institucionais.
IV - remeter, até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral do Ministério Público, quadro estatístico dos processos
distribuídos e devolvidos e o relatório das atividades do mês
anterior, nos termos da Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado do Ceará;

Art. 8º. São direitos dos Promotores de Justiça da Comarca de
Granja, na forma do capítulo III deste Regimento Interno:
I – ser cientificado das datas das reuniões;
II – provocar a convocação de reuniões extraordinárias;
III – solicitar a inclusão de assunto na pauta de cada reunião;
IV – ter a palavra nas reuniões; e
V – votar para decidir as questões deliberadas nas reuniões.

Seção III
Dos servidores

Art. 9º. A Secretaria Executiva contará com servidores
destinados a realizar atividades administrativas inerentes às
funções e atribuições do órgão.

Art. 10. Aos servidores lotados na Secretaria Executiva
compete:
I - executar os serviços de recepção e protocolo;
II - preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
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ao Secretário Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda: livros, fichas, formulários e
documentos da Secretaria Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos referentes à
Secretaria Executiva;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário Executivo ou do seu
substituto legal;
VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria-Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de procedimentos
administrativos;
IX – controlar o material de expediente e consumo,
providenciando sua reposição;
X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria Executiva;
XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário Executivo e por este Regimento Interno.
Capítulo III
Das reuniões

Art. 11. As reuniões ordinárias da Secretaria Executiva
ocorrerão, preferencialmente, na última semana de cada mês,
lavrando-se ata circunstanciada a ser remetida ao Procurador-
Geral de Justiça.
Art. 12. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário Executivo, por decisão própria ou mediante a
solicitação de qualquer dos Promotores de Justiça da Comarca
de Granja, sempre que motivo relevante e urgente justificar.
Art. 13. As deliberações que não estejam abrangidas pelas
atribuições previstas neste Regimento Interno para o Secretário-
Executivo e que digam respeito ao funcionamento da
Secretaria-Executiva ou à organização administrativa das
Promotorias de Justiça, serão tomadas de forma colegiada pelos
Promotores de Justiça da Comarca de Granja.
§ 1º. As deliberações previstas no caput serão tomadas durante
as reuniões ordinárias e extraordinárias previstas no art. 5º, I, e
na forma disposta no capítulo III deste Regimento Interno.
§ 2º Qualquer matéria urgente poderá, por deliberação da
maioria simples dos presentes, ser colocada em discussão, ainda
que não conste da pauta de convocação.
Art. 14. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para a sua
realização, com consequente convocação na forma do art. 11
deste Regimento.
Art. 15. Ao Secretário Executivo caberá as providências
necessárias à implementação das decisões oriundas das
reuniões, ou, se for o caso, comunicação dos órgãos
encarregados de sua implementação.

Capítulo IV
Da reforma do Regimento Interno

Art. 16. A proposta de reforma do Regimento Interno da
Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Granja dar-se-á somente por decisão unânime dos Promotores
de Justiça.
Art. 17. Após a aprovação da proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o texto subscrito será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.

Capítulo V
Das disposições finais

Art. 18.  Os casos omissos serão solucionados pelo Secretário
Executivo das Promotorias de Justiça da Comarca de Granja.
Art. 19. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

    Fortaleza, 13 de fevereiro de 2019.

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça Decana
Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça em exercício.

José Maurício Carneiro
Procurador de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Maria Neves Feitosa Campos
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Maria José Marinho da Fonseca
Procuradora de Justiça e Corregedora-Geral em exercício

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça

Ednéa Teixeira Magalhães
Procurador de Justiça

Alcides Jorge Evangelista Ferreira
Procurador de Justiça

Ângela Maria Góis do Amaral Albuquerque Leite
Procuradora de Justiça

Águeda Maria Nogueira de Brito
Procuradora de Justiça
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